
 

 

PREGÃO 

ELETRÔNICO 

007/2026 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT 

CNPJ: 15.024.037/0001-27 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO GENEROS 

ALIMENTÍCIOS DE PANIFICAÇÃO (PÃES E BOLOS) PARA A MERENDA ESCOLAR, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICIPIO SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

R$ 645.200,95 (Seiscentos e quarenta e cinco mil, duzentos reais e noventa e cinco 

centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 05/08/2026 às 09h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por Item  

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto/Fechado 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO  



 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 024/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 007/2026 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO GENEROS 

ALIMENTÍCIOS DE PANIFICAÇÃO (PÃES E 

BOLOS) PARA A MERENDA ESCOLAR, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICIPIO SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO, ESTADO DE MATO GROSSO, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Claro, sediada na Rua: Paraíba, n° 355, bairro: centro, realizará licitação, para registro 

de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO por item com REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, 

o Decreto Municipal nº 056/2022 e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR: 08:00 horas do dia 24/07/2026 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00 do dia 05/08/2026 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09:00 horas do dia 05/08/2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 

I. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS DE PANIFICAÇÃO (PÃES E BOLOS) 

PARA A MERENDA ESCOLAR, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – 

MT, conforme condições, quantidades e especificações constantes no Anexo I, parte 

integrante deste edital. 

1.2. As quantidades constantes do Anexo I são estimativas, não se obrigando a 

Administração pela aquisição total, bem como não dispondo de quantitativo mínimo 

a ser adquirido. 

1.3. Os proponentes deverão apresentar cotação por item, elaborando-a conforme 

modelo constante neste edital. 

http://www.bll.org.br/


 

 

1.4. Os valores estimativos previstos neste edital são considerados os valores 

máximos a serem pagos pela Administração, devendo as empresas interessadas 

apresentar proposta com valor igual ou inferior ao estimado, sob pena de 

desclassificação. 

1.5. Por se tratar de licitação com critério de julgamento pelo menor preço por item, 

somente será possível a declaração de um vencedor por item. 

1.6. A empresa interessada deverá apresentar proposta contemplando a quantidade  

 

II. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar somente empresas que comprovem com documentos de 

registro ou autorização legal, que explorem ramo de atividade compatível com o 

objeto desta e atendam às exigências do Edital e seus anexos. 

2.2 É vedada a participação de empresas: concordatárias; que estiverem cumprindo 

penalidades impostas pela Administração Pública; que estiverem sob processo 

falimentar; as reunidas em consórcio; e demais casos previstos na legislação que rege 

este processo. 

2.3 Somente poderão participar empresas que em atendimento ao art. 198-A-5-2 do 

RICMS (Regulamento do ICMS), emitam NOTA FISCAL ELETRÔNICA. 

 

III- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1 Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, 

a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços podendo ser prorrogado 

por igual período. 

 

IV– DO CREDENCIAMENTO 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

4.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 

Licitações e Leilões. 

4.3 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea 

por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no 

âmbito da administração municipal. 



 

 

4.4 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário 

fixado no edital para o recebimento das propostas.  

4.5 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 4). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências        de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 

Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 4). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 

constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante 

solicitação da pregoeira no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A 

empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 10.024 art. 30 

parágrafo 3º. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 

contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, ANEXO 04. 

4.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 

dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 

tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 

123/2006. 

 

V. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 O certame será conduzido pela pregoeira, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

b) abrir as propostas de preços; 

c) analisar a aceitabilidade das propostas; 

d) desclassificar propostas indicando os motivos; 

e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 

de MENOR PREÇO; 

f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 



 

 

g) declarar o vencedor; 

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

i) elaborar a ata da sessão; 

j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 

de penalidades previstas na legislação. 

 

V - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES: 

5.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do 

Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações no site: www.bll.org.br.  

5.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 

deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa.                                                                                            

5.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

5.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

VI - PARTICIPAÇÃO: 

6.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora 

de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 



 

 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecido.   

6.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão do seu representante; 

6.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

6.4 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

6.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2006, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123 de 2006. 

 

6.6  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

- proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

- que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

- estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

- que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

- que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário). 

- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 

3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 

contato@bll.org.br. 

 

VII- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

mailto:contato@bll.org.br


 

 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

VIII- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário / Quantidade / Valor Unitário / Valor Total 

8.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

8.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

8.5.1 O prazo de validade de proposta está relacionado ao prazo para que a 

administração deve concluir o processo, e a empresa deve assegurar as condições 

apresentadas, não está relacionada com o prazo de vigência do registro de preços, 



 

 

sendo que após a homologação do contrato a empresa deverá assegurar o valor da 

proposta pelo prazo de 12 (doze) meses, com exceção para incidência de 

desequilíbrio econômico-financeiro. 

 

IX- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.0 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao valor estimado para a contratação, observando as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.  

9.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.1.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.2 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

9.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.4 A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pela pregoeira.  

- Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 

serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.  



 

 

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8 Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade.  

9.9 A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital.  

• Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

• A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

9.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

9.11  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

X- DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

 

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 

 

10.3  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

10.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

10.6 Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

10.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

10.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-

mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.9  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.10  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.11  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.12  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 

XI - HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. No ato 

constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de 

atividade compatível com a natureza e objeto da licitação; 



 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício, juntamente dos documentos oficiais destes representantes 

com foto devidamente regular. 

 

XII - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da lei 14.133/2021): 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do sócio 

representante da empresa; 

b) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF; 

c) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Federal comprovada através de Certidão 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(www.receita.fazenda.gov.br); 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual comprovada através de 

Certidão conjunta quanto a Dívida junto à Fazenda Estadual, relativo ao ICMS e IPVA, 

fornecida pela Secretaria de Fazenda Estadual e Dívida Ativa Estadual, fornecida pela 

Procuradoria Geral do Estado; 

f) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal comprovada através de 

Certidão de Dívida referente a Tributos Municipais da sede do licitante, incluindo a 

Dívida Ativa, fornecida pela Prefeitura Municipal; 

g) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

(www.tst.jus.br/certidao); 

i) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de14 

(quatorze) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99), conforme Anexo IX. 

12.1 A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida 

em lei. 

12.2 Em caso de omissão, a pregoeira admitirá como válidos os documentos emitidos 

a menos de 90 (noventa) dias de sua apresentação. 

12.3 Os licitantes que apresentarem documentos em desacordo com as estipulações 

desta seção ou não lograrem provar sua regularidade serão inabilitados. 

 

XIII – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL (art. 67 da lei 14.133/2021): 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

a) Declaração impressa em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 

licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar 

com a administração, conforme modelo sugerido no Anexo VI. 

b) Apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior; 

 

XIV– DOCUMENTOS REFERENTE A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data da abertura dos 

envelopes, caso não apresente o seu prazo de validade. 

b) Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a 

comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do 

Art. 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação. 

Atenção: Senhores licitantes, ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, perante o Poder Judiciário do Estado De Mato 

Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e RÉU, para o cumprimento do Art. 

69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha 

os termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas 

atestam a inexistência de ações de Falência e Concordata movidas ou em desfavor da 

empresa solicitante. Podendo o Agente de Contratação e/ou Pregoeiro realizar 

diligência a fim de verificar o atendimento da Lei Federal nº 14.133/2021, em vistas do 

art. 97 da Lei nº 11.101/05. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa proponente, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais (conforme artigo da Lei 14.133/21). Deve estar assinado por profissional 

competente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e também pelo 

representante legal da empresa constante no ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social. 

14.1 O Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, no caso de 

pessoas jurídicas enquadradas ou que utilizam o SPED CONTÁBIL (Sistema Público de 

Escrituração Digital Contábil), deverão ser apresentados através das demonstrações 

impressas a partir do SPED, acompanhadas da comprovação da entrega dos arquivos 

magnéticos perante a Receita Federal. Poderá ser apresentada na forma sintética ou 

analítica. 



 

 

14.2 A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maiores 

que 1,00, resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 A empresa deve apresentar a fórmula com os cálculos acima. 

 

XV - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

15.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

15.2 A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

15.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

15.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

15.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

15.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

15.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

pregoeira e os licitantes. 

15.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

15.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

15.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

15.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 



 

 

15.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser um centavo. 

15.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

15.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso fechamento, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

15.12 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos 

no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações. 

15.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

15.17 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

15.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizando para divulgação.  

15.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  

15.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

15.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.  

15.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

15.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  



 

 

15.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

15.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

15.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento.  

15.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado. 

15.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da lei 14.133/2021. 

15.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

15.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

- A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (DUAS) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

15.31 - Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

 

XVI– DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO 

REGISTRO DOS PREÇOS. 

16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada, para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico para registro de preços. 



 

 

16.2 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

16.3 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 

16.4 Interposto o recurso, a pregoeira poderão reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informados a autoridade superior. 

16.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação 

dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

16.7 Será registrado o MENOR PREÇO por item. 

16.8 A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, 

dela será excluída, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

16.9 Colhidas às assinaturas a pregoeira providenciará a imediata publicação da ata e 

se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o item anterior: 

 

XVII–DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da 

data de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, conforme prevê o disposto no art. 84 da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

17.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

17.2 Considerando o disposto no art. 82, inciso IX da Lei Federal n° 14.133/2021, o 

cancelamento da ata de registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 

estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, após o prazo 

preestabelecido neste Edital; 

b) Incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega de qualquer item 

adjudicado, em relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas 

relativas ao recebimento do produto, superior a 50% (cinquenta por cento) do prazo 

global; 

c) Falir ou dissolver-se, ou transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes 

deste Contrato. 



 

 

d) Descumprimento de condições previstas na Ata de Registro de Preços; 

e) Não Cumprimento dos preços registrados; 

f) Não manter as condições de regularidade fiscal e trabalhista ou demais condições 

de regularidades comprovadas durante a fase de habilitação; 

 

XVIII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO FORNECIMENTO 

18.1 Homologado o procedimento, o licitante vencedor será convocado para que 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, assine a Ata de Registro de Preços, cuja 

minuta integra esse Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, 

podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida no item 19 do presente edital. 

18.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal. 

18.3 Colhidas as assinaturas, será providenciada a imediata publicação da ata e, se for 

o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 

18.4 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da 

data de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, conforme prevê o disposto no art. 84 da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

18.5 Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora, fica 

obrigada a fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas pelo 

Departamento de Compras, em cada “Autorização de Fornecimento”. 

18.6 O Município de São José do Rio Claro não está obrigado a contratar uma 

quantidade mínima dos produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da 

quantidade e do momento da contratação. 

18.7 A existência do preço registrado não obriga o Município de São José do Rio Claro 

firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à detentora do Contrato de 

Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

18.8 Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as 

situações referidas na lei 14.133/21. 

18.9 Os preços registrados obrigam o proponente e poderão, justificadamente, ser 

objeto de reequilíbrio econômico – financeiro, para menos ou para mais. 

18.10 Independentemente de solicitação do contratado, a Administração poderá 

convocar o licitante vencedor, após a assinatura do Contrato de registro de preços, 

para negociar a redução dos preços visando manter o mesmo objeto cotado na 

qualidade e especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços 

de mercado. 



 

 

18.10.1 O Licitante vencedor poderá ter ainda, a Ata de Registro de Preços cancelada, 

desonerando-se do compromisso ajustado, quando a critério da Administração, 

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro. 

18.10.2 A comprovação deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como 

notas fiscais de aquisição, serviços, transportes e outros insumos, bem como outros 

documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da 

elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, 

sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses 

documentos; 

18.11 Caberá ao(s) Detentor da Ata (es) beneficiário(s) da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, desde que não seja prejudicial às obrigações anteriormente assumidas 

com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

18.12 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

18.13 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 

18.14 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 

aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, 

justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 

órgão gerenciador; 

18.15 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 

de vigência da ata; 

18.16 Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades de 

correntes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

18.17 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

a) Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar 

nos limites dela; 



 

 

b) Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

c) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

d) Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

e) O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

f) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

g) A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

h) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

i) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

j) Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item c, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

l) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

m) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

n) Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, nas seguintes situações: 

o) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

artigo 124 da Lei 14.133/2021; 



 

 

p) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

q) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 

r) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

18.18 A Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO E COORDENAÇÃO GERAL será o 

órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de 

Preços decorrentes desta licitação; 

18.19 As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador o qual seja a 

Prefeitura Municipal de São Jose do Rio Claro - MT, por meio do Setor de Licitações 

através do e-mail licitacao@saojosedorioclaro.mt.gov.br ou pelo endereço Rua 

Paraíba nº 355, Centro – CEP 78.435.000, Fone (65) 9 9269-4691 . 

 

XIX. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. A empresa vencedora se obriga a: 

a) Fornecer o objeto deste edital cotado em estrita conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos e com os termos da proposta de 

preços, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer que seja nos 

preços, quer seja nas condições estabelecidas; 

b) Fornecer o objeto deste certame de acordo com a ordem de fornecimento 

emitida pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro;  

c) Entregar o objeto deste certame, no local designado pelo departamento de 

compras da Prefeitura de São José do Rio Claro conforme ordem de 

fornecimento no prazo estipulado, e pelo preço constante de sua proposta, 

onde a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro ficará isenta de quaisquer 

custos com transportes e demais despesas com o objeto licitado. 

d) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, sob pena de responder pelos 

danos causados à Administração; 

e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia 

e expressa anuência da Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro; 

f) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, 

nos termos do art. 125, da Lei n° 14.133/21; 

g) Manter, durante a duração do contrato, todas as condições de idoneidade 

exigidas nesta licitação; 

 

XX. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

20.1 A Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro obriga-se a: 

mailto:licitacao@saojosedorioclaro.mt.gov.br


 

 

20.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e 

prazo estabelecidos neste edital; 

20.1.2. Comunicar imediatamente à empresa qualquer irregularidade manifestada na 

entrega do objeto; 

20.1.3. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à entrega dos produtos. 

 

XXI. DO REAJUSTE 

21.1 Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a vigência inicial da Ata 

de Registro de Preços, somente podendo ser reajustado no caso de prorrogação da 

Ata de Registro de Preço por prazo superior a 12 (doze) meses.  

21.1.1 Em caso de eventuais reajustes será utilizado o índice INPC acumulado nos 

últimos 12 (doze) meses. 

21.2 Também poderá caracterizar desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

devendo ser observado à legislação tributária de qualquer esfera de governo que 

venha onerar o contratado decorrente da majoração de alíquota de impostos a ser 

criada pelos entes federativos durante a vigência do contrato que provo que 

aumento da despesa do contratado. 

 

XXII. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos 

orçamentários consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Claro.  

22.2 Repasse dos recursos financeiros da Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Claro-MT. 

 

XXIII. DO PAGAMENTO 

23.1 O pagamento será efetuado, em conta corrente, mediante ordem bancária, no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contado da apresentação da nota fiscal, devidamente 

atestada pelo Departamento de Compras. 

23.2 Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 

eventualmente aplicadas. 

23.3 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

XXIV. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, a Prefeitura 

Municipal de São José do Rio Claro, poderá aplicar as seguintes sanções 

administrativas: 

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena 

monta para os quais tenha concorrido; 



 

 

b) MULTA – A empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,5% (meio por 

cento) sobre o valor total da contratação, até o máximo de 30% (trinta por cento) 

pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, 

podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda 

recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após comunicação formal. 

Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da multa será cobrado 

judicialmente; 

c) SUSPENSÃO-suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

e) Rescisão contratual em caso de descumprimento por mais de 30 (trinta) dias, 

sem prejuízo ao enquadramento do respectivo licitante às demais penalidades.  

24.2 Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para 

imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado 

para entrega do objeto. 

24.3 A sanção prevista na alínea “d”, do subitem 24.1, poderá ser imposta 

cumulativamente com as demais. 

24.4 A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso 

e as justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla 

defesa e o contraditório. 

XXV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. É facultada a pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública; 

25.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro o direito de, no 

interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em 

parte, esta licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; 

25.3. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório; 

25.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

25.5 Conforme preceitua o Artigo 95 da Lei 14.133/21, o instrumento de contrato é 

obrigatório, salvo nas hipóteses em que a administração poderá substituí-lo por outro 

instrumento hábil. 



 

 

25.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro; 

25.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 

pregão; 

25.8 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 

futuro contrato; 

25.9 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação deste Edital e seus Anexos será atendido pela pregoeira no horário de 

expediente 07h00min das 13h00min, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de 

São José do Rio Claro, situada na Rua Paraíba, nº355, neste Município, ou através do 

tele; (0**65) 3386-1482;  

25.10. Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei n.º.14.133/2021. 

25.11. É competente o Foro da Comarca de São José do Rio Claro, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

25.12. O presente edital poderá ser obtido diretamente no Setor de Licitações da 

Prefeitura de São José do Rio Claro/MT, localizado na Rua Paraíba, nº 355, neste 

Município.  

 

XXVI - INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

a) Anexo 1-a – Estudo Técnico Preliminar; 

b) Anexo 1-b – Termo de Referência (especificação dos Itens e respectivos preços); 

c) Anexo 2 – Exigências para Habilitação; 

d) Anexo 3 – Modelo de Proposta; 

e) Anexo 4 – Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da BLL; 

f) Anexo 5 – Custo pela Utilização do Sistema; 

g) Anexo 6– Declaração Unificada de Responsabilidade; 

h) Anexo 7 – Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP; 

i) Anexo 8 – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

j) Anexo 9 – Minuta do Contrato. 

 

São José do Rio Claro/MT, 28  de maio de 2026. 

 

 

 

JULIANA GHEDIN CAPELLESSO 



 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Portaria 002/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SOLICITAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS/INTRODUÇÃO 

 

NUMERAÇÃO DO PROCESSO: EDUC.016/2026  

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade analisar a 

necessidade de suprimento da merenda escolar com itens de panificação, conforme 

previsto no planejamento anual da Secretaria Municipal de Educação, itens inclusos 

como insumo primeiramente. 

A alimentação escolar é um serviço essencial à permanência e ao 

desenvolvimento dos alunos, sendo parte integrante do direito à educação e da 

política pública de segurança alimentar e nutricional. Dessa forma, torna-se 

indispensável a adoção de providências administrativas que assegurem o 

fornecimento contínuo e de qualidade da merenda escolar, conforme os padrões 

nutricionais estabelecidos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

O presente ETP foi elaborado nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que 

estabelece a obrigatoriedade de estudos preliminares para contratações públicas, e 

visa subsidiar o processo licitatório com informações técnicas, operacionais e legais 

que assegurem a viabilidade, a economicidade e a conformidade do objeto a ser 

contratado. 



 

 

Este documento considera, ainda, os princípios da eficiência, continuidade do 

serviço público, vantajosidade da contratação e o planejamento institucional, 

servindo como etapa fundamental para a tomada de decisão da Administração e a 

estruturação do respectivo termo de referência. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE1 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de fabricação e/ou 

aquisição de produtos de panificação, especificamente pães e bolos, destinados à 

alimentação escolar da rede pública municipal, como componentes regulares do 

cardápio da merenda escolar, em conformidade com as diretrizes nutricionais do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Os produtos de panificação a serem fornecidos integram o cardápio planejado 

e acompanhado pela Nutricionista do Município, profissional legalmente habilitada, 

responsável por definir tecnicamente os tipos de produtos, quantitativos, frequência 

de oferta e adequação nutricional, considerando as diferentes faixas etárias e 

necessidades dos alunos atendidos. 

Destaca-se que, em determinadas unidades de ensino, sobretudo aquelas com 

atendimento em período integral, jornadas ampliadas ou desenvolvimento de 

atividades pedagógicas complementares, torna-se necessária a oferta de mais de um 

lanche diário, o que acarreta aumento na demanda por pães e bolos e exige 

fornecimento regular, padronizado e com qualidade assegurada. 

Os produtos de panificação desempenham papel relevante no aporte 

energético diário dos estudantes, contribuindo para a manutenção da atenção, do 

rendimento escolar e do bem-estar durante as atividades educacionais. Assim, a 

contratação visa garantir o abastecimento contínuo e adequado desses itens nas 

unidades escolares, assegurando o cumprimento do planejamento alimentar 

definido pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e indispensável para a 

adequada execução da alimentação escolar no que se refere à panificação, 

observando-se os critérios nutricionais, operacionais e pedagógicos estabelecidos 

pelo Município e pelas normas do PNAE. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

                                                           
1 Segundo o GCSTI/TCU, a necessidade da contratação é a justificativa da contratação de 
solução, decorrente da necessidade de atender a uma demanda de negócio.  



 

 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Secretária, Juliana Ghedin 

Cappellesso. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Atendimento à Regularidade Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira 

A pessoa jurídica ou física contratada deverá atender integralmente às exigências da 

Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo sua capacidade técnica, financeira e jurídica 

para a execução do fornecimento. 

4.1.1 Comprovação de Aptidão Técnica 

A empresa deverá apresentar pelo menos um atestado de capacidade técnica 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou nota fiscal, que 

comprove o fornecimento de materiais similares aos aqui solicitados. 

4.2 Entrega e Local de Recebimento 

Os locais de entrega deverão ser as próprias unidades de ensino, considerando que a 

estocagem de pães e bolos está diretamente vinculada ao consumo imediato pelos 

alunos. Tal medida visa assegurar a qualidade, a segurança alimentar e a integridade 

dos produtos, evitando armazenamento prolongado e manuseio excessivo. 

Ressalta-se, ainda, a necessidade de que os produtos sejam mantidos em locais 

apropriados, arejados e adequados às condições sanitárias, minimizando a troca 

constante de ambientes e o manuseio repetido, fatores que podem comprometer as 

características nutricionais e higiênico-sanitárias dos alimentos. 

4.3 Prazo de Entrega 

O prazo máximo para entrega será de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

solicitação formal feita pelos fiscais do contrato. Caso necessário, o prazo poderá ser 

prorrogado mediante acordo formal entre as partes.  

No que se refere ao fornecimento de pães, bolos e demais produtos de panificação, 

a configuração de entrega semanal mostra-se a mais adequada diante das 

características do objeto, especialmente em razão do seu curto prazo de validade e 

alta perecibilidade. 

A entrega semanal permite que os produtos sejam disponibilizados às unidades 

sempre em condições ideais de consumo, preservando o frescor, a qualidade e a 



 

 

segurança alimentar, ao mesmo tempo em que evita o armazenamento prolongado, 

o risco de deterioração e o consequente desperdício. 

Além disso, essa sistemática possibilita melhor organização logística por parte do 

fornecedor e da Administração, permitindo o planejamento contínuo da produção 

e distribuição, bem como a adequação das quantidades às demandas reais de cada 

período. 

Dessa forma, a adoção de entregas semanais se revela técnica e economicamente 

vantajosa, garantindo eficiência no abastecimento e alinhamento com as boas 

práticas de gestão de produtos perecíveis. 

 

4.4 Condições de Embalagem e Identificação 

Os materiais deverão ser adequadamente acondicionados e identificados, 

garantindo segurança no transporte e armazenamento. As embalagens devem 

conter: 

 Nome da empresa fornecedora; 

 CNPJ; 

 Quantidade e descrição detalhada dos materiais. 

A pessoa jurídica ou pessoa física, será responsável pela entrega e descarga da 

mercadoria no local indicado. 

4.5 Inspeção e Aceitação dos Produtos 

Os materiais serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade com 

as especificações do edital, dentro de um prazo de até 2 (dois) dias úteis. A aceitação 

definitiva ocorrerá após inspeção técnica, que validará a qualidade e conformidade 

do fornecimento em até 2 (dois) dias úteis. 

4.6 Obrigações da Contratada 

4.6.1 Condições de Entrega 

A empresa deverá entregar os produtos em perfeitas condições, respeitando as 

especificações técnicas e prazos estabelecidos, devidamente acompanhados da Nota 

Fiscal correspondente. 



 

 

4.6.2 Responsabilidade sobre Qualidade e Vícios 

A contratada será responsável por quaisquer vícios ou danos nos produtos, 

conforme estabelecido nos artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

4.6.3 Controle e Relatórios 

A empresa deverá manter relatórios detalhados do fornecimento, conforme 

instruções dos fiscais do contrato, permitindo total transparência no processo de 

entrega. 

4.6.4 Comunicação de Imprevistos 

Caso ocorra qualquer impossibilidade de cumprimento do prazo de entrega, a 

empresa deverá comunicar com antecedência mínima de 24 horas, justificando o 

motivo e solicitando um novo prazo, caso necessário. 

4.6.5. Requisitos de normativas dos produtos: 

a) Os produtos identificados neste Estudo Técnico Preliminar manufaturados que 

sejam oriundos de matérias primas da agricultura familiar deverão obrigatoriamente 

estar de acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Selo de 

Inspeção Municipal – SIM, ou selo de origem rioclarense; 

4.7. ITENS A SEREM ADQUIRIDOS. 

Todos os preços encontram-se em reais R$ 

 

 

 

 

 

 

Gênero alimentício COPLAN TCE-MT UND 
Embalagem 

(gr,ml) 

TOTAL 

LICITAÇÃO 

(KG ) 

PREÇO 

UNT 
TOTAL 

PÃO FRANCES 50G 864073 168348-9 KG 1000 3.405,60  R$ 23,31   R$        79.384,54  

MINI PÃO FRANCES 

30G 
864074 168348-9 KG 1000 7.645,44 

 R$ 21,76   R$      166.364,77  



 

 

PÃO PARA 

CACHORRO QUENTE 

80G 

864075 

000891097 

KG 1000 4.065,60  R$ 

26,08   R$      106.030,85  

BISNAGUINHA SEM 

AÇÚCAR DE 30 G 
864076 00015419 KG 1000 4.181,76 

 R$ 

26,04   R$      108,893,03  

BOLO SIMPLES 

SABORES DIVERSOS 
864077 00024736 KG 1000 2.597,76 

 R$ 

36,34   R$        94.402,60  

PÃO SEM GLÚTEN, 

LACTOSE E OVO 
864078 00026337 KG 1000 126,72 

 R$ 

53,78   R$          6.815,00  

PÃO DE QUEIJO 864079 00012676 KG 1000 1.948,32 
 R$ 

42,76   R$        83.310,16  

TOTAL  R$      645.200,95  

 

Valor total de R$ 645.200,95 (seiscentos e quarenta e cinco mil, duzentos reais 

e noventa e cinco centavos). 

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

1. Produção Própria pelo Município – Situação Atual 

Atualmente, a produção de pães pelo Município ocorre de 

forma centralizada na Escola José Cesário, utilizando equipamentos antigos e 

tecnologicamente defasados, o que compromete a qualidade final do produto, a 

padronização e a eficiência do processo produtivo. 

Além da limitação técnica dos equipamentos, a produção 

própria demanda: 

 Custos com servidores destinados exclusivamente à fabricação dos pães; 

 Custos de transporte diário dos pães até as demais unidades escolares; 

 Maior risco de perda de qualidade em razão do tempo entre produção e 

consumo; 

 Limitações quanto à variedade e volume, especialmente em períodos de 

maior demanda. 

 Custo relacionado ao transporte dos pães da Escola José Cesário cerca de 07 

km do município todos os dias, sem contar a rota de entrega. 

 

 

 



 

 

 
 

Os veículos da Educação chegam a percorrer 400km mês para 

realizar entregas, tendo em vista que os pães produzidos não detêm conservantes e 

geralmente tem vida útil de até dois dias. 

Tal modelo, na forma atualmente executada, apresenta baixa 

eficiência operacional e não atende de maneira satisfatória aos padrões de qualidade 

desejáveis para a alimentação escolar. 

2. Produção Própria com Aquisição de Novos Equipamentos 

Considerou-se a possibilidade de manutenção da produção 

própria mediante aquisição de novos maquinários para modernização da padaria 

municipal. Para tanto, seriam necessários, no mínimo, os seguintes equipamentos: 

 Forno industrial para panificação; 

 Masseira industrial; 

 Modeladora de pães; 

 Cilindro laminador; 

 Batedeira planetária industrial (especialmente para bolos); 

 Armários e bancadas em aço inox; 

 Carrinhos e formas industriais; 

 Equipamentos de refrigeração e armazenamento adequados. 

Estimativa de investimento em equipamentos: 

Valores de mercado indicam investimento aproximado entre R$ 130.000,00 podendo 

alcançar R$ 180.000,00, a depender da capacidade produtiva e da qualidade dos 

equipamentos. 

 



 

 

 
Além desse investimento inicial, ainda integra-se a 

necessidade de reforma do espaço físico, devendo ser realizado projeto para 

validação dessa reforma. 

O local atualmente destinado à padaria municipal encontra-se 

defasado, demandando investimentos para adequação às normas sanitárias e 

operacionais, incluindo: 

 Adequações estruturais; 

 Melhorias em ventilação e iluminação; 

 Adequação de pisos e revestimentos; 

 Adequação elétrica e hidráulica; 

 Atendimento às exigências da vigilância sanitária. 

 

3. Necessidade de Mão de Obra Especializada 

Além do investimento em equipamentos, a produção própria exigiria a contratação 

ou realocação de mão de obra especializada, especialmente para: 

 Padeiro; 

 Auxiliar de panificação; 

 Confeiteiro ou auxiliar para produção de bolos. 

Estimativa de custo mensal com mão de obra (valores médios de mercado): 

 Padeiro: R$ 2.500,00 a R$ 3.000,00; 

 Auxiliar: R$ 1.800,00 a R$ 2.200,00; 

 Encargos sociais: aproximadamente 70%. 

Tal cenário implicaria custos mensais recorrentes elevados, 

além de impactos na gestão de pessoal e na folha de pagamento do Município. 



 

 

Ressalta-se, ainda, que o Município não dispõe, atualmente, de 

equipe técnica especializada na fabricação de pães, tampouco da expertise 

necessária para a produção regular e padronizada de produtos de panificação, 

conforme avaliação técnica realizada pela Nutricionista do Município. 

Tal ausência de mão de obra qualificada impacta diretamente 

na qualidade final dos produtos, na padronização das receitas, no atendimento às 

exigências nutricionais e sanitárias e na capacidade de manter regularidade e 

eficiência no fornecimento. A formação ou capacitação de equipe própria 

demandaria tempo, investimentos adicionais e acompanhamento técnico contínuo, 

o que reforça a complexidade e o custo da produção direta pelo Município. 

Dessa forma, a inexistência de equipe especializada constitui 

fator relevante e limitador para a manutenção ou ampliação da produção própria de 

pães, reforçando a vantajosidade da contratação de empresa especializada em 

panificação, que já detenha estrutura, conhecimento técnico e capacidade 

operacional compatíveis com as necessidades da alimentação escolar. 

 

3. Avaliação da Alternativa de Locação de Equipamentos de 

Panificação 

Considerou-se, ainda, como alternativa intermediária, a 

locação de equipamentos de panificação, em substituição à aquisição definitiva, 

como forma de reduzir o investimento inicial necessário à modernização da padaria 

municipal. 

A locação demandaria, de forma semelhante à aquisição, a 

disponibilização dos seguintes equipamentos essenciais: 

 Forno industrial para panificação; 

 Masseira industrial; 

 Modeladora de pães; 

 Cilindro laminador; 

 Batedeira planetária industrial; 

 Equipamentos auxiliares e de apoio à produção. 

Embora a locação reduza o desembolso inicial, esta alternativa 

não elimina custos estruturais relevantes, tais como: 

 Necessidade de reforma e adequação do espaço físico, que permanece 

indispensável para atender às normas sanitárias e operacionais; 

 Manutenção da necessidade de mão de obra especializada, com custos 

mensais recorrentes e encargos sociais; 

 Custos com transporte interno dos pães até as demais unidades escolares; 

 Gestão e fiscalização contínua dos equipamentos locados, incluindo 

responsabilidade por uso, conservação e eventuais danos. 



 

 

Além disso, a locação de equipamentos industriais apresenta 

custo mensal elevado, que, ao longo do tempo, tende a se aproximar ou até superar 

o valor de aquisição definitiva, sem a formação de patrimônio público ao final do 

contrato. Soma-se a isso a dependência contratual contínua do fornecedor, bem 

como eventuais limitações na substituição ou ampliação da capacidade produtiva 

conforme a demanda. 

Foi pesquisado duas redes de locação: 

 

 
 

 
https://www.grenke.com.br/produtos/locacao/classic-rent/ 

 



 

 

 
 

https://panitec.com.br/maquinas/ 

Desse modo, verifica-se que existe a possibilidade também de 

locação de tais equipamentos. 

No que se refere à produção de bolos, a locação também 

exigiria equipamentos específicos adicionais, bem como mão de obra especializada, 

mantendo-se a necessidade de ampliação estrutural e elevando os custos 

operacionais globais. 

Dessa forma, conclui-se que a locação de equipamentos, 

embora tecnicamente possível, não se mostra economicamente vantajosa quando 

analisada de forma integrada aos demais custos envolvidos (infraestrutura, pessoal, 

logística e gestão), não resolvendo os entraves operacionais atualmente existentes 

na produção própria. 

Geralmente, o valor de aluguel mensal de um equipamento 

gira entre 2% a 10% do seu valor total de compra, dependendo do tipo de 

equipamento, vida útil e demanda. No entanto, regras práticas sugerem que se o 

aluguel anual ultrapassar 50% do valor de compra, a compra torna-se mais vantajosa.  



 

 

Embora, à primeira vista, o custo dos insumos utilizados na 

produção própria dos pães represente aproximadamente R$ 0,29 (vinte e nove 

centavos) por unidade, tal valor não reflete o custo real e integral da produção, uma 

vez que desconsidera despesas indiretas e estruturais inerentes ao processo 

produtivo. (Levantamento realizado pela Nutricionista). 

Quando considerados os custos adicionais de mão de obra, 

armazenamento, manutenção de equipamentos, consumo de energia, logística de 

transporte entre as unidades escolares e perdas operacionais, verifica-se que o custo 

efetivo estimado para a produção de cada pão atinge cerca de R$ 0,78 (setenta e oito 

centavos) por unidade. (Adicionalmente valores que são interferidos por transporte, 

pagamento de mão de obra, agua e luz); 

Ainda assim, mesmo nesse cenário considerado o mais 

favorável, a produção própria não alcança o padrão de qualidade desejado, em razão 

da ausência de mão de obra especializada e da limitação técnica da estrutura 

existente, conforme apontado pela Nutricionista do Município. 

Dessa forma, ao se comparar o custo efetivo da produção 

própria com os preços praticados no mercado local, constata-se que a aquisição de 

pães de fornecedores especializados mostra-se economicamente mais vantajosa, 

além de assegurar qualidade superior, padronização, regularidade no fornecimento 

e melhor atendimento às exigências nutricionais e sanitárias da alimentação escolar. 

 

4. Contratação de empresa especializada em panificação: 

Devidamente regularizada, com capacidade técnica e 

operacional para fornecimento contínuo de pães e bolos. 

Essa opção apresenta as seguintes vantagens: 

 Qualidade padronizada e superior dos produtos; 

 Produção diária, com entrega fresca nas unidades escolares; 

 Eliminação de custos com transporte interno, equipamentos e manutenção; 

 Ausência de necessidade de contratação de servidores; 

 Redução de riscos sanitários e operacionais; 

 Maior flexibilidade para atender variações de demanda. 

 

Os preços praticados no mercado local mostram-se 

compatíveis com a vantajosidade quando comparados ao somatório de 

investimentos e custos permanentes da produção própria. 

Além de tudo isso posto, temos a necessidade de aumento de 

produção de pães, haja visto o atendimento de mais alunos durante o passar dos 

anos. 

 



 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Considerando o conjunto de análises realizadas, que abrangeram a produção 

própria de pães e bolos com a estrutura atualmente disponível, a produção própria 

mediante aquisição ou locação de equipamentos, a necessidade de investimentos em 

infraestrutura física, a contratação de mão de obra especializada, bem como a 

avaliação dos custos diretos e indiretos envolvidos, verifica-se que a manutenção da 

produção sob responsabilidade direta do Município não se mostra a alternativa mais 

eficiente, econômica ou operacionalmente viável. 

A produção própria, mesmo no cenário mais favorável, apresenta custo 

efetivo estimado de aproximadamente R$ 0,78 por unidade de pão, valor 

significativamente superior ao custo aparente dos insumos, além de não assegurar a 

qualidade adequada, em razão da inexistência de equipe especializada, da defasagem 

estrutural e das limitações técnicas do processo produtivo, conforme apontamentos 

da Nutricionista do Município. Soma-se a isso a necessidade de investimentos 

elevados e contínuos em equipamentos, manutenção, reforma do espaço físico, 

logística de transporte e gestão de pessoal, o que amplia a complexidade 

administrativa e os riscos operacionais. 

A alternativa de aquisição ou locação de equipamentos, embora tecnicamente 

possível, igualmente se mostrou onerosa e pouco vantajosa, uma vez que não elimina 

a necessidade de mão de obra especializada, tampouco os custos estruturais e 

logísticos, além de demandar elevado investimento inicial ou compromissos 

financeiros recorrentes, sem garantia de ganho proporcional em qualidade e 

eficiência. 

Diante desse cenário, a contratação de empresa especializada em panificação 

apresenta-se como a solução mais adequada e vantajosa, ao permitir o fornecimento 

contínuo de pães e bolos com qualidade padronizada, produzidos conforme boas 

práticas sanitárias, em conformidade com o cardápio elaborado pela Nutricionista do 

Município e com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

A solução proposta elimina a necessidade de investimentos estruturais, reduz 

custos indiretos, minimiza riscos sanitários e operacionais, assegura regularidade no 

abastecimento, melhor aceitação pelos alunos e maior eficiência na aplicação dos 

recursos públicos, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e interesse 

público. 

Assim, conclui-se que a contratação de terceiros especializados em 

panificação constitui a solução mais eficiente, segura e economicamente viável para 

atender às necessidades da alimentação escolar municipal, garantindo qualidade 

nutricional, operacionalidade e sustentabilidade administrativa da política pública de 

alimentação escolar. 



 

 

Perspectiva da diferença agregada do custo unitário do pão: 

 

 Custo produção própria (efetivo): R$ 0,78/unidade 

 Custo aquisição (R$ 19,51/kg): R$ 0,98/unidade 

 Diferença unitária: R$ 0,20 por pão 

 

Observação técnica: apesar da diferença nominal de R$ 

0,20/unidade, a produção própria a R$ 0,78 não assegura qualidade adequada (falta 

de mão de obra especializada, logística e estrutura), enquanto a aquisição a R$ 0,98 

agrega qualidade, padronização, regularidade e redução de riscos, justificando a 

opção mais vantajosa no conjunto. 

A vantajosidade econômica da presente contratação deve ser 

analisada de forma ampla e sistêmica, não se limitando exclusivamente ao custo 

aparente dos insumos utilizados na produção própria dos produtos de panificação. 

Embora o levantamento técnico realizado pela Nutricionista do Município indique 

custo aproximado de R$ 0,29 por unidade de pão considerando apenas matéria-

prima, tal valor não contempla os diversos custos indiretos e estruturais 

indispensáveis à produção regular, segura e padronizada dos alimentos. 

Quando incorporados os custos efetivos relacionados à mão 

de obra especializada, encargos trabalhistas, consumo de energia elétrica, água, 

manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos, transporte diário entre as 

unidades escolares, perdas operacionais, armazenamento, desgaste da frota 

municipal e adequações sanitárias exigidas pela vigilância sanitária, verifica-se que o 

custo real da produção própria alcança aproximadamente R$ 0,78 por unidade 

produzida. 

Além disso, a estrutura atualmente existente no Município 

apresenta limitações técnicas relevantes, com equipamentos antigos, baixa 

capacidade operacional e ausência de equipe especializada em panificação, fatores 

que comprometem diretamente a qualidade final dos produtos, a padronização do 

peso das unidades, o rendimento nutricional e a eficiência operacional da produção. 

Importante destacar que a manutenção da produção própria 

demandaria investimentos adicionais expressivos em infraestrutura e modernização 

da padaria municipal, incluindo aquisição ou locação de equipamentos industriais, 

reforma estrutural do espaço físico e contratação de profissionais especializados, tais 

como padeiro, auxiliar de panificação e confeiteiro, gerando impacto contínuo na 

folha de pagamento e aumento permanente dos custos administrativos. 

No aspecto logístico, a produção centralizada na Escola José 

Cesário também impõe elevado custo operacional ao Município, tendo em vista a 

necessidade de transporte diário dos produtos perecíveis às demais unidades 



 

 

escolares, com percursos que chegam a aproximadamente 400 km mensais, 

elevando despesas com combustível, manutenção da frota e risco de perdas 

decorrentes da curta validade dos produtos produzidos sem conservantes. 

Em contrapartida, a contratação de empresa especializada 

transfere ao fornecedor a responsabilidade integral pela estrutura produtiva, 

equipamentos, logística, armazenamento, mão de obra técnica e controle sanitário, 

eliminando custos indiretos relevantes para a Administração Pública e reduzindo 

significativamente os riscos operacionais e sanitários envolvidos. 

Ainda que o custo unitário estimado da aquisição externa 

represente diferença nominal aproximada de R$ 0,20 por unidade em relação à 

produção própria, tal diferença mostra-se plenamente justificável diante dos 

benefícios agregados ao fornecimento, especialmente quanto à melhoria da 

qualidade dos produtos, padronização das unidades, regularidade das entregas, 

atendimento às exigências nutricionais do PNAE, redução de desperdícios, maior 

aceitação pelos alunos e eliminação da necessidade de investimentos estruturais e 

administrativos permanentes. 

Dessa forma, sob a ótica da economicidade administrativa, 

eficiência operacional e análise global dos custos diretos e indiretos envolvidos, 

conclui-se que a contratação de empresa especializada em panificação revela-se a 

alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, assegurando melhor relação 

custo-benefício, maior qualidade no fornecimento da alimentação escolar e 

adequada aplicação dos recursos públicos. 

 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

Conforme pesquisa no catálogo de itens do tribunal de contas 

do estado de Mato Grosso apresento as descrições, códigos, estimativas e 

quantidades abaixo, os itens estão conforme encontra-se no sistema COPLAN bem 

como com todos os códigos devidamente inseridos com sua correlação ao cadastro 

unificado do TCE-MT: 

Catálogo disponível em: https://servicos.tce.mt.gov.br/consulta-item 

 

Gênero alimentício COPLAN TCE-MT UND 
Embalagem 

(gr,ml) 

TOTAL 

LICITAÇÃO 

(KG ) 

PREÇO 

UNT 
TOTAL 

PÃO FRANCES 50G 864073 168348-9 KG 1000 3.405,60  R$ 23,31   R$        79.384,54  

MINI PÃO FRANCES 

30G 
864074 168348-9 KG 1000 7.645,44 

 R$ 21,76   R$      166.364,77  

https://servicos.tce.mt.gov.br/consulta-item


 

 

PÃO PARA 

CACHORRO QUENTE 

80G 

864075 

000891097 

KG 1000 4.065,60  R$ 

26,08   R$      106.030,85  

BISNAGUINHA SEM 

AÇÚCAR DE 30 G 
864076 00015419 KG 1000 4.181,76 

 R$ 

26,04   R$      108,893,03  

BOLO SIMPLES 

SABORES DIVERSOS 
864077 00024736 KG 1000 2.597,76 

 R$ 

36,34   R$        94.402,60  

PÃO SEM GLÚTEN, 

LACTOSE E OVO 
864078 00026337 KG 1000 126,72 

 R$ 

53,78   R$          6.815,00  

PÃO DE QUEIJO 864079 00012676 KG 1000 1.948,32 
 R$ 

42,76   R$        83.310,16  

TOTAL  R$      645.200,95  

 

DA PESQUISA DE PREÇO 

 

A pesquisa de preços foi realizada com base em referências de mercado 

obtidas no âmbito do Estado de Mato Grosso, observando-se a compatibilidade entre 

os objetos pesquisados e a realidade operacional do Município de São José do Rio 

Claro – MT. 

Para a composição dos valores estimados, foram considerados preços 

praticados em contratações públicas similares, bem como parâmetros compatíveis 

com o fornecimento de produtos de panificação destinados à alimentação escolar, 

levando-se em consideração fatores como logística, perecibilidade dos produtos, 

frequência de entrega, quantitativos demandados e características regionais do 

mercado. 

A utilização de referências estaduais visa assegurar maior aderência à 

realidade econômica local e regional, evitando distorções decorrentes de pesquisas 

realizadas em mercados incompatíveis com as condições do Município, garantindo, 

assim, maior razoabilidade, economicidade e fidedignidade na formação do preço 

estimado da contratação. 

Além disso, foram observados os princípios da vantajosidade, eficiência e 

interesse público, buscando-se preços compatíveis com os praticados no mercado 

regional e adequados à execução regular e contínua do fornecimento pretendido, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.1. RISCOS ENVOLVIDOS NA CONTRATAÇÃO. 

 

 

Risco Identificado Descrição do Risco Impacto Potencial Medidas de Mitigação 



 

 

Desabastecimento 

Atraso ou interrupção no 

fornecimento de pães e 

bolos por falhas produtivas 

ou logísticas 

Comprometimento da 

regularidade da 

alimentação escolar 

Cronograma de 

entregas; fornecedor 

reserva; 

acompanhamento 

diário 

Inexecução parcial 

Entrega inferior ao 

contratado ou fora do 

prazo/padrão 

Prejuízo ao 

planejamento 

alimentar e operacional 

Especificações claras; 

fiscalização contínua; 

penalidades 

contratuais 

Inexecução total 
Não entrega dos produtos 

contratados 

Interrupção do 

fornecimento de 

lanches 

Contratação por 

itens/lotes; cláusulas 

de rescisão; 

monitoramento 

Risco sanitário 

Produtos em desacordo 

com normas de higiene e 

segurança alimentar 

Risco à saúde dos 

alunos e sanções 

Alvará sanitário; boas 

práticas; inspeção no 

recebimento 

Qualidade 

inadequada 

Produtos fora do padrão de 

peso, frescor ou textura 
Rejeição e desperdício 

Definição técnica; 

recusa imediata; 

substituição 

Não conformidade 

com cardápio 

Divergência do cardápio 

definido pela nutricionista 

Comprometimento 

nutricional 

Validação técnica; 

fiscalização 

Risco logístico 
Dificuldades de transporte 

e entrega nas unidades 

Atrasos e perda de 

qualidade 

Definição de rotas; 

horários fixos 

Dependência de 

fornecedor único 

Concentração do 

fornecimento em um único 

prestador 

Vulnerabilidade do 

abastecimento 

Contratação de mais 

de um fornecedor 

Risco documental 
Documentação irregular ou 

incompleta 

Impossibilidade de 

pagamento e 

apontamentos 

Conferência 

documental contínua 

Risco operacional 
Falhas no recebimento e 

armazenamento 
Perdas e desperdícios 

Capacitação das 

equipes; controle de 

estoque 

Risco financeiro 
Atraso ou erro nos 

pagamentos 

Descontinuidade do 

fornecimento 

Fluxo financeiro 

definido; prazos legais 

Risco jurídico 

Descumprimento das 

normas do PNAE e 

sanitárias 

Nulidade contratual ou 

responsabilização 

Assessoria jurídica; 

observância legal 

Risco de reajuste 
Pedido de reequilíbrio por 

aumento de insumos 
Impacto orçamentário 

Cláusulas claras de 

reajuste 



 

 

 

 

7.2. MEMORIAIS DE QUANTIDADES. 

 

Os memoriais foram elaborados em valores per capta2 informados com base 

nas descrições da nutricionista Débora Sleder Engel, através de calendário de 

alimentação bem como cardápio. A quantidade dos alunos foi extraída do Sistema 

Unificado OMEGA, de gestão escolar. 

Vejamos: 

 

 

 

 

                                                           
2 No contexto de alimentação escolar, per capita refere-se à quantidade média de determinado 
alimento destinada a cada aluno por refeição ou por dia, conforme os cardápios elaborados pela 
nutricionista responsável. Essa medida é essencial para o cálculo da estimativa de consumo e 
para a elaboração precisa da quantidade total de gêneros alimentícios a ser adquirida, garantindo 
a adequação nutricional e o não desperdício dos insumos. 
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7.3. DA PESQUISA DE PREÇO 

 

As pesquisas de preço encontram-se em anexo a este Estudo Técnico Preliminar. 

 

7.4. DA DESCRIÇÃO ESPECÍFICA E TÉCNICA DE CADA ITEM 

Trata-se da necessidade de realizar a descrição técnica dos itens por meio de 

especificações detalhadas, em conformidade com os princípios da clareza, objetividade e 

adequação ao interesse público, nos termos do art. 42 da Lei nº 14.133/2021, que exige a 

definição precisa do objeto a ser contratado. 

As especificações técnicas constantes neste processo foram elaboradas com base 

nas necessidades operacionais da Secretaria Municipal de Educação, e contaram com a 

colaboração técnica da Nutricionista Débora Sleder Engel, profissional responsável pela 

elaboração dos cardápios escolares e pela adequação nutricional da alimentação ofertada. 

Dessa forma, os itens encontram-se descritos de maneira pormenorizada e 

compatível com as exigências de qualidade, segurança alimentar e valor nutricional, 

assegurando a correta execução contratual e a plena satisfação do interesse público. 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS: ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Item Descrição Técnica 

PÃO FRANCÊS 50G 

Produto de panificação elaborado com farinha de trigo, água, 

fermento biológico e sal, com peso aproximado de 50g por 

unidade. Apresenta formato alongado, casca crocante e 

dourada, miolo macio, claro e uniforme. Deve ser fornecido 

fresco, isento de odores estranhos, bolores ou sujidades, 

próprio para consumo imediato, atendendo às normas 

sanitárias vigentes. devendo ser fornecido fresco, atendendo 

às normas sanitárias e às orientações nutricionais, com a 

vigência de aditivos químicos permitidos. Devendo ser 

entregues em embalagens de primeiro uso, não devendo 

atrapalhar a integridade do produto, sem amassados. 

MINI PÃO FRANCÊS 30G 

Produto de panificação similar ao pão francês tradicional, 

elaborado com farinha de trigo, água, fermento biológico e 

sal, com peso aproximado de 30g por unidade. Possui casca 

levemente crocante e miolo macio, sendo indicado para 

porções menores e lanches escolares, devendo ser fornecido 

fresco, atendendo às normas sanitárias e às orientações 



 

 

FLS __________ 
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nutricionais, com a vigência de aditivos químicos permitidos. 

Devendo ser entregues em embalagens de primeiro uso, não 

devendo atrapalhar a integridade do produto, sem 

amassados. 

PÃO PARA CACHORRO-QUENTE 

80G 

Produto de panificação elaborado à base de farinha de trigo, 

água, fermento biológico, sal e gordura vegetal, com peso 

aproximado de 80g por unidade. Apresenta formato 

alongado, textura macia e uniforme, apropriado para 

preparo de cachorro-quente, devendo ser fornecido fresco, 

atendendo às normas sanitárias e às orientações 

nutricionais, com a vigência de aditivos químicos permitidos. 

Devendo ser entregues em embalagens de primeiro uso, não 

devendo atrapalhar a integridade do produto, sem 

amassados. 

BISNAGUINHA SEM AÇÚCAR 

30G 

Produto de panificação elaborado com farinha de trigo, água, 

fermento biológico, sem adição de açúcar, com peso 

aproximado de 30g por unidade. Apresenta formato 

pequeno e macio, sabor neutro, adequado à alimentação 

escolar, devendo atender às diretrizes nutricionais e 

sanitárias vigentes, devendo ser fornecido fresco, atendendo 

às normas sanitárias e às orientações nutricionais, com a 

vigência de aditivos químicos permitidos. Devendo ser 

entregues em embalagens de primeiro uso, não devendo 

atrapalhar a integridade do produto, sem amassados. 

BOLO SIMPLES – SABORES 

DIVERSOS 

Produto de confeitaria elaborado a partir de ingredientes 

básicos como farinha de trigo, ovos, leite ou substitutos 

permitidos, gordura vegetal e fermento químico, nos 

sabores permitidos no cardápio escolar. Deve apresentar 

textura macia, coloração uniforme e sabor característico, 

isento de recheios ou coberturas, fornecido fresco e em 

conformidade com as normas sanitárias, (Sabores: 

Chocolate, Fubá, Coco, Cenoura,etc...) devendo ser 

fornecido fresco, atendendo às normas sanitárias e às 

orientações nutricionais, com a vigência de aditivos químicos 

permitidos. Devendo ser entregues em embalagens de 

primeiro uso, não devendo atrapalhar a integridade do 

produto, sem amassados. 
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PÃO SEM GLÚTEN, LACTOSE E 

OVO 

Produto de panificação desenvolvido especificamente para 

dietas com restrição alimentar, isento de glúten, lactose e 

ovo, elaborado com matérias-primas substitutivas 

permitidas. Deve possuir textura adequada, sabor suave e 

ser produzido em ambiente que evite contaminação cruzada, 

devendo ser fornecido fresco, atendendo às normas 

sanitárias e às orientações nutricionais, com a vigência de 

aditivos químicos permitidos. Devendo ser entregues em 

embalagens de primeiro uso, não devendo atrapalhar a 

integridade do produto, sem amassados. 

PÃO DE QUEIJO 

Produto de panificação elaborado à base de polvilho, queijo, 

ovos, gordura vegetal ou manteiga e ingredientes 

permitidos, com textura macia internamente e levemente 

crocante externamente após o preparo. Deve apresentar 

formato uniforme, sabor característico e atender às normas 

sanitárias vigentes, devendo ser fornecido fresco, atendendo 

às normas sanitárias e às orientações nutricionais, com a 

vigência de aditivos químicos permitidos. Devendo ser 

entregues em embalagens de primeiro uso, não devendo 

atrapalhar a integridade do produto, sem amassados. 

 

Os itens de panificação deverão ser cotados, fornecidos e faturados considerando a 

unidade de medida em quilograma (KG), correspondente ao peso total do produto entregue. 

O campo “EMBALAGEM (gr/ml)” preenchido com o valor de 1000 refere-se exclusivamente 

à padronização comercial de referência equivalente a 1 (um) quilograma do produto. 

Entretanto, para fins de padronização, controle de qualidade, rendimento 

nutricional e uniformidade no preparo e distribuição da alimentação escolar, cada unidade 

do produto deverá possuir peso individual aproximado conforme especificação técnica 

estabelecida no Termo de Referência, sendo: 

 Pão francês: aproximadamente 50g por unidade;  

 Mini pão: aproximadamente 30g por unidade;  

 Pão para cachorro-quente: aproximadamente 80g por unidade.  

Dessa forma, esclarece-se que o critério de contratação, medição e pagamento 

ocorrerá por quilograma (KG) do produto fornecido, enquanto os pesos individuais 

indicados têm caráter técnico e referencial de padronização das unidades produzidas, 

admitindo-se variação razoável decorrente do processo de fabricação, desde que mantida a 

qualidade, o rendimento e o peso total contratado. 
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LOCAIS DE ENTREGA. 

LOCAL ENDEREÇO 

ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ CEZÁRIO DE 

CASTILHO 

RODOVIA MT 010, KM 04 – (O ACESSO À 

ESCOLA SE DÁ ATRAVÉS DE UMA 

ESTRADA QUE PARTE DA RODOVIA) 

ESCOLA MUNICIPAL PEDRO COELHO PORTILHO 
RUA: TARLEY ROSSI VILELA, S/N°                                                                                                

BAIRRO: JARDIM RIO CLARO 

ESCOLA MUNICIPAL JOÃO TREVISAN 
AVENIDA URUGUAI, N° 1577                                                                                    

BAIRRO: PLANALTO 

ESCOLA MUNICIPAL PROFª TEREZA R.T. 

BARBOSA 

PONTO DE ASSENTAMENTO CAMPINAS 

– AGROVILA I 

ESCOLA MUNICIPAL PADRE ANCHIETA 

PONTO DE ASSENTAMENTO SANTANA 

D’AGUA LIMPA 

 

APAE 
RUA: NOBRES, N°92                                                                                   

BAIRRO: JARDIM PLANALTO 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRIANÇA 

ESPERANÇA 

RUA: SERGIPE S/N°                                                                                             

BAIRRO: NOVO HORIZONTE 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEQUENO 

PRÍNCIPE 

RUA: PAU BRASIL, S/N°                                                                                                    

BAIRRO: SANTA TEREZINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

AVENIDA ARGENTINA N° 792                                                                                          

BAIRRO: CENTRO 

 

Observação: A centralização no almoxarifado central não foi possível, pois os itens 

perecíveis exigem armazenamento em freezers e/ou condições adequadas de 

conservação, estruturas disponíveis exclusivamente nas unidades de ensino. 

Os Gêneros alimentícios de natureza perecível devem ser entregues diretamente 

nas Unidades Escolares, 5 (cinco) dias úteis após a emissão da NAD (Nota de Autorização 

de Despesa). Devem estar pesados e etiquetados para facilitar a conferência no ato da 

entrega, bem como serem transportados em automóveis com equipamentos adequados.  

Deve-se fornecer os gêneros alimentícios, levando em consideração as 

especificações individuais contidas neste estudo técnico preliminar, comprovadamente de 

primeira qualidade, atendendo aos requisitos mínimos de desempenho das normas 

brasileiras correspondentes.  

Os gêneros perecíveis, devem ser acondicionados, em embalagens próprias para 

esse fim, resistentes, lacrados se possível, em ordem, evitando avarias do produto, 

etiquetado com o peso solicitado pela NAD e a data que foi embalado;                                                            

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Obs: Valor total e unitário em reais R$  

 

Valor global máximo fixado em R$ 645.200,95 (seiscentos e quarenta e cinco mil, 

duzentos reais e noventa e cinco centavos). Com base em cotações realizadas em anexo. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

De acordo com o § 2º do art. 40 da Lei nº 14.133/21 o parcelamento deverá ser 

adotado para se aproveitar as peculiaridades do mercado local buscando economicidade 

sem a perda de qualidade e ampliar a competição evitando a concentração de mercado, 

sem perda da economia de escala.  

A compra dos produtos é economicamente viável em sua divisão, evitando assim 

desperdícios, que podem ocorrer por motivos de paralisação, falta de espaço, falte de 

energia ou outra foça maior que atrapalhe o andamento normal do processo. Os itens 

serão comprados parceladamente, de forma mensal ou semanal, de acordo com a 

necessidade com a disponibilidade financeira, através da Ordem de Compra, dando prazo 

razoável para que o fornecedor possa fazer a entrega no município. 

O disposto se encontra aplicável na presente demanda, de modo que é 

tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

11. ALINHAMENTO ENTRE CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A presente contratação encontra respaldo institucional. O item do PCA  é o 086 

(Plano de Compras anual de 2026), integrando a merenda escolar. 

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 

1. Melhoria da Qualidade dos Alimentos 

Fornecimento de pães e bolos com qualidade padronizada, melhor textura, frescor e 

aceitação sensorial, produzidos por empresa especializada e em conformidade com as 

boas práticas de fabricação. 

2. Adequação às Diretrizes Nutricionais 
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Atendimento integral ao cardápio elaborado pela Nutricionista do Município, garantindo 

conformidade com as exigências nutricionais e com as diretrizes do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE. 

3. Regularidade e Continuidade do Fornecimento 

Redução do risco de desabastecimento, assegurando entregas regulares e programadas 

diretamente nas unidades de ensino, sem prejuízo à rotina escolar. 

4. Otimização dos Recursos Públicos 

Eliminação da necessidade de investimentos elevados em equipamentos, reformas, 

manutenção, logística interna e contratação de mão de obra especializada, promovendo 

maior economicidade no uso dos recursos públicos. 

5. Redução de Custos Indiretos e Operacionais 

Diminuição de despesas indiretas relacionadas à produção própria, como transporte, 

armazenamento, perdas, consumo de energia e gestão de pessoal. 

6. Mitigação de Riscos Sanitários e Operacionais 

Transferência da responsabilidade produtiva ao fornecedor, reduzindo riscos relacionados 

à segurança alimentar, contaminação, falhas operacionais e não conformidades sanitárias. 

7. Maior Eficiência Administrativa 

Simplificação da gestão da alimentação escolar, permitindo que a Administração concentre 

esforços na fiscalização, planejamento e controle, em vez da execução direta da produção. 

8. Flexibilidade para Atender a Diferentes Demandas 

Possibilidade de ajuste rápido de quantitativos e tipos de produtos, inclusive para unidades 

com período integral, projetos especiais e dietas restritivas, sem necessidade de 

reestruturação interna. 

9. Melhor Aceitação pelos Alunos 

Aumento do consumo efetivo dos alimentos ofertados, reduzindo desperdícios e 

contribuindo para o bem-estar, a atenção e o rendimento escolar dos estudantes. 

 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a 

solução ser contratada. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Os possíveis impactos ambientais estão relacionados ao transporte e ao descarte 

inadequado de resíduos orgânicos, bem como ao uso de embalagens. Para tratar esses 

impactos, serão adotadas medidas de prevenção e controle ambiental, tais como: • 

Incentivo ao uso de embalagens reutilizáveis ou biodegradáveis; • Orientações aos 

fornecedores sobre práticas de fabricação sustentável, com preferência para produtos 

agroecológicos ou orgânicos; • Logística de entrega planejada para evitar desperdícios e 
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minimizar o impacto do transporte; • Sensibilização das escolas quanto ao descarte 

correto dos resíduos e aproveitamento integral dos alimentos (embalagens e descartes). 

Tais ações visam minimizar os impactos negativos ao meio ambiente, promovendo 

o uso consciente dos recursos e a sustentabilidade das ações implementadas. 

 

15. LOCAIS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS/ENTREGA 

LOCAIS DE ENTREGA  

QUANDO NÃO DISPONÍVEL NO ALMOXARIFADO CENTRAL (perecíveis). 

LOCAL ENDEREÇO 

ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ CEZÁRIO DE 

CASTILHO 

RODOVIA MT 010, KM 04 – (O ACESSO À 

ESCOLA SE DÁ ATRAVÉS DE UMA 

ESTRADA QUE PARTE DA RODOVIA) 

ESCOLA MUNICIPAL PEDRO COELHO PORTILHO 
RUA: TARLEY ROSSI VILELA, S/N°                                                                                                

BAIRRO: JARDIM RIO CLARO 

ESCOLA MUNICIPAL JOÃO TREVISAN 
AVENIDA URUGUAI, N° 1577                                                                                    

BAIRRO: PLANALTO 

ESCOLA MUNICIPAL PROFª TEREZA R.T. 

BARBOSA 

PONTO DE ASSENTAMENTO CAMPINAS 

– AGROVILA I 

ESCOLA MUNICIPAL PADRE ANCHIETA 

PONTO DE ASSENTAMENTO SANTANA 

D’AGUA LIMPA 

 

APAE 
RUA: NOBRES, N°92                                                                                   

BAIRRO: JARDIM PLANALTO 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRIANÇA 

ESPERANÇA 

RUA: SERGIPE S/N°                                                                                             

BAIRRO: NOVO HORIZONTE 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEQUENO 

PRÍNCIPE 

RUA: PAU BRASIL, S/N°                                                                                                    

BAIRRO: SANTA TEREZINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

AVENIDA ARGENTINA N° 792                                                                                          

BAIRRO: CENTRO 

 

Observação: A centralização no almoxarifado central não foi possível, pois os itens 

perecíveis exigem armazenamento em freezers e/ou condições adequadas de 

conservação, estruturas disponíveis exclusivamente nas unidades de ensino. 

 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Este ETP está de acordo com a legislação vigente, diante de todos as descrições 

mencionadas nesse documento, sobre o direito a receber alimentação escolar gratuita e 
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de boa qualidade, que assegure a integridade física, moral e intelectual do educando, neste 

sentido, opinamos pela viabilidade técnica e econômica da presente contratação, dentro 

dos moldes estabelecidos no presente estudo. 

O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução 

descrita no item "ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA" se mostra tecnicamente 

viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL a 

contratação pretendida. 

 

São José do Rio Claro, 26 de maio de 2026. 

 

 

 

 

ADIRAN CELESTINO DA SILVA 

TÉCNICO RESPONSÁVEL PELO ESTUDO 

*Assinado nos originais do processo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - B 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° EDUC.016/2026) 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. GENEROS ALIMENTÍCIOS DE PANIFICAÇÃO (PÃES E BOLOS) PARA A 

MERENDA ESCOLAR, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Gênero alimentício COPLAN TCE-MT UND 
Embalagem 

(gr,ml) 

TOTAL 

LICITAÇÃO 

(KG ) 

PREÇO 

UNT 
TOTAL 

PÃO FRANCES 50G 864073 168348-9 KG 1000 3.405,60  R$ 23,31   R$        79.384,54  

MINI PÃO FRANCES 

30G 
864074 168348-9 KG 1000 7.645,44 

 R$ 21,76   R$      166.364,77  

PÃO PARA 

CACHORRO QUENTE 

80G 

864075 

000891097 

KG 1000 4.065,60  R$ 

26,08   R$      106.030,85  

BISNAGUINHA SEM 

AÇÚCAR DE 30 G 
864076 00015419 KG 1000 4.181,76 

 R$ 

26,04   R$      108,893,03  

BOLO SIMPLES 

SABORES DIVERSOS 
864077 00024736 KG 1000 2.597,76 

 R$ 

36,34   R$        94.402,60  

PÃO SEM GLÚTEN, 

LACTOSE E OVO 
864078 00026337 KG 1000 126,72 

 R$ 

53,78   R$          6.815,00  

PÃO DE QUEIJO 864079 00012676 KG 1000 1.948,32 
 R$ 

42,76   R$        83.310,16  

TOTAL  R$      645.200,95  

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados do(a) assinatura da ata ou 

da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. O objeto da contratação ESTÁ previsto no Plano de Contratações Anual [2026] ITEM 

DA MERENDA ESCOLAR : 

“A presente contratação justifica-se pela necessidade de fabricação e/ou aquisição de 

produtos de panificação, especificamente pães e bolos, destinados à alimentação escolar da 

rede pública municipal, como componentes regulares do cardápio da merenda escolar, em 
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conformidade com as diretrizes nutricionais do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

PNAE. 

Os produtos de panificação a serem fornecidos integram o cardápio planejado e 

acompanhado pela Nutricionista do Município, profissional legalmente habilitada, 

responsável por definir tecnicamente os tipos de produtos, quantitativos, frequência de 

oferta e adequação nutricional, considerando as diferentes faixas etárias e necessidades dos 

alunos atendidos. 

Destaca-se que, em determinadas unidades de ensino, sobretudo aquelas com 

atendimento em período integral, jornadas ampliadas ou desenvolvimento de atividades 

pedagógicas complementares, torna-se necessária a oferta de mais de um lanche diário, o que 

acarreta aumento na demanda por pães e bolos e exige fornecimento regular, padronizado e 

com qualidade assegurada. 

Os produtos de panificação desempenham papel relevante no aporte energético diário 

dos estudantes, contribuindo para a manutenção da atenção, do rendimento escolar e do 

bem-estar durante as atividades educacionais. Assim, a contratação visa garantir o 

abastecimento contínuo e adequado desses itens nas unidades escolares, assegurando o 

cumprimento do planejamento alimentar definido pela equipe técnica da Secretaria Municipal 

de Educação. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e indispensável para a adequada 

execução da alimentação escolar no que se refere à panificação, observando-se os critérios 

nutricionais, operacionais e pedagógicos estabelecidos pelo Município e pelas normas do 

PNAE.”. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

 3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

“Considerando o conjunto de análises realizadas, que abrangeram a produção própria 

de pães e bolos com a estrutura atualmente disponível, a produção própria mediante 

aquisição ou locação de equipamentos, a necessidade de investimentos em infraestrutura 

física, a contratação de mão de obra especializada, bem como a avaliação dos custos diretos 

e indiretos envolvidos, verifica-se que a manutenção da produção sob responsabilidade direta 

do Município não se mostra a alternativa mais eficiente, econômica ou operacionalmente 

viável. 

A produção própria, mesmo no cenário mais favorável, apresenta custo efetivo 

estimado de aproximadamente R$ 0,78 por unidade de pão, valor significativamente superior 

ao custo aparente dos insumos, além de não assegurar a qualidade adequada, em razão da 
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inexistência de equipe especializada, da defasagem estrutural e das limitações técnicas do 

processo produtivo, conforme apontamentos da Nutricionista do Município. Soma-se a isso a 

necessidade de investimentos elevados e contínuos em equipamentos, manutenção, reforma 

do espaço físico, logística de transporte e gestão de pessoal, o que amplia a complexidade 

administrativa e os riscos operacionais. 

A alternativa de aquisição ou locação de equipamentos, embora tecnicamente 

possível, igualmente se mostrou onerosa e pouco vantajosa, uma vez que não elimina a 

necessidade de mão de obra especializada, tampouco os custos estruturais e logísticos, além 

de demandar elevado investimento inicial ou compromissos financeiros recorrentes, sem 

garantia de ganho proporcional em qualidade e eficiência. 

Diante desse cenário, a contratação de empresa especializada em panificação 

apresenta-se como a solução mais adequada e vantajosa, ao permitir o fornecimento contínuo 

de pães e bolos com qualidade padronizada, produzidos conforme boas práticas sanitárias, 

em conformidade com o cardápio elaborado pela Nutricionista do Município e com as 

diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

A solução proposta elimina a necessidade de investimentos estruturais, reduz custos 

indiretos, minimiza riscos sanitários e operacionais, assegura regularidade no abastecimento, 

melhor aceitação pelos alunos e maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, 

atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público. 

Assim, conclui-se que a contratação de terceiros especializados em panificação 

constitui a solução mais eficiente, segura e economicamente viável para atender às 

necessidades da alimentação escolar municipal, garantindo qualidade nutricional, 

operacionalidade e sustentabilidade administrativa da política pública de alimentação 

escolar. 

Perspectiva da diferença agregada do custo unitário do pão: 

 

 Custo produção própria (efetivo): R$ 0,78/unidade 

 Custo aquisição (R$ 19,51/kg): R$ 0,98/unidade 

 Diferença unitária: R$ 0,20 por pão 

 

Observação técnica: apesar da diferença nominal de R$ 0,20/unidade, 

a produção própria a R$ 0,78 não assegura qualidade adequada (falta de mão de obra 

especializada, logística e estrutura), enquanto a aquisição a R$ 0,98 agrega qualidade, 

padronização, regularidade e redução de riscos, justificando a opção mais vantajosa no 

conjunto. 

A vantajosidade econômica da presente contratação deve ser 

analisada de forma ampla e sistêmica, não se limitando exclusivamente ao custo aparente dos 

insumos utilizados na produção própria dos produtos de panificação. Embora o levantamento 

técnico realizado pela Nutricionista do Município indique custo aproximado de R$ 0,29 por 

unidade de pão considerando apenas matéria-prima, tal valor não contempla os diversos 
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custos indiretos e estruturais indispensáveis à produção regular, segura e padronizada dos 

alimentos. 

Quando incorporados os custos efetivos relacionados à mão de obra 

especializada, encargos trabalhistas, consumo de energia elétrica, água, manutenção 

corretiva e preventiva dos equipamentos, transporte diário entre as unidades escolares, 

perdas operacionais, armazenamento, desgaste da frota municipal e adequações sanitárias 

exigidas pela vigilância sanitária, verifica-se que o custo real da produção própria alcança 

aproximadamente R$ 0,78 por unidade produzida. 

Além disso, a estrutura atualmente existente no Município apresenta 

limitações técnicas relevantes, com equipamentos antigos, baixa capacidade operacional e 

ausência de equipe especializada em panificação, fatores que comprometem diretamente a 

qualidade final dos produtos, a padronização do peso das unidades, o rendimento nutricional 

e a eficiência operacional da produção. 

Importante destacar que a manutenção da produção própria 

demandaria investimentos adicionais expressivos em infraestrutura e modernização da 

padaria municipal, incluindo aquisição ou locação de equipamentos industriais, reforma 

estrutural do espaço físico e contratação de profissionais especializados, tais como padeiro, 

auxiliar de panificação e confeiteiro, gerando impacto contínuo na folha de pagamento e 

aumento permanente dos custos administrativos. 

No aspecto logístico, a produção centralizada na Escola José Cesário 

também impõe elevado custo operacional ao Município, tendo em vista a necessidade de 

transporte diário dos produtos perecíveis às demais unidades escolares, com percursos que 

chegam a aproximadamente 400 km mensais, elevando despesas com combustível, 

manutenção da frota e risco de perdas decorrentes da curta validade dos produtos 

produzidos sem conservantes. 

Em contrapartida, a contratação de empresa especializada transfere 

ao fornecedor a responsabilidade integral pela estrutura produtiva, equipamentos, logística, 

armazenamento, mão de obra técnica e controle sanitário, eliminando custos indiretos 

relevantes para a Administração Pública e reduzindo significativamente os riscos operacionais 

e sanitários envolvidos. 

Ainda que o custo unitário estimado da aquisição externa represente 

diferença nominal aproximada de R$ 0,20 por unidade em relação à produção própria, tal 

diferença mostra-se plenamente justificável diante dos benefícios agregados ao 

fornecimento, especialmente quanto à melhoria da qualidade dos produtos, padronização 

das unidades, regularidade das entregas, atendimento às exigências nutricionais do PNAE, 

redução de desperdícios, maior aceitação pelos alunos e eliminação da necessidade de 

investimentos estruturais e administrativos permanentes. 

Dessa forma, sob a ótica da economicidade administrativa, eficiência 

operacional e análise global dos custos diretos e indiretos envolvidos, conclui-se que a 

contratação de empresa especializada em panificação revela-se a alternativa mais vantajosa 
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para a Administração Pública, assegurando melhor relação custo-benefício, maior qualidade 

no fornecimento da alimentação escolar e adequada aplicação dos recursos públicos.”. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem seguir o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Indicação de marcas ou modelos: 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.2. Não existe vedação de marcas; 

Da exigência de amostra 

4.3. Não é necessário o envio das amostras para a aprovação dos serviços/produtos; 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não é exigida a carta de solidariedade. 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos itens é de 05 (cinco) dias úteis, contados do (a) emissão da 

Nota de Autorização de Despesa ou Empenho, podendo ser prorrogado por igual período 

caso necessário.   

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Os fiscais 

são aqueles elencados no DFD (Documento de Formalização de Demanda).  

  

LOCAL ENDEREÇO 

ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ CEZÁRIO DE 

CASTILHO 

RODOVIA MT 010, KM 04 – (O ACESSO À 

ESCOLA SE DÁ ATRAVÉS DE UMA 

ESTRADA QUE PARTE DA RODOVIA) 

ESCOLA MUNICIPAL PEDRO COELHO PORTILHO 
RUA: TARLEY ROSSI VILELA, S/N°                                                                                                

BAIRRO: JARDIM RIO CLARO 

ESCOLA MUNICIPAL JOÃO TREVISAN 
AVENIDA URUGUAI, N° 1577                                                                                    

BAIRRO: PLANALTO 

ESCOLA MUNICIPAL PROFª TEREZA R.T. 

BARBOSA 

PONTO DE ASSENTAMENTO CAMPINAS 

– AGROVILA I 

ESCOLA MUNICIPAL PADRE ANCHIETA 

PONTO DE ASSENTAMENTO SANTANA 

D’AGUA LIMPA 

 

APAE 
RUA: NOBRES, N°92                                                                                   

BAIRRO: JARDIM PLANALTO 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL CRIANÇA 

ESPERANÇA 

RUA: SERGIPE S/N°                                                                                             

BAIRRO: NOVO HORIZONTE 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEQUENO 

PRÍNCIPE 

RUA: PAU BRASIL, S/N°                                                                                                    

BAIRRO: SANTA TEREZINHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

AVENIDA ARGENTINA N° 792                                                                                          

BAIRRO: CENTRO 

 

OBS: Esses relacionados acima são da fiscalização técnica, sendo o fiscal administrativo o 

gestor de contratos. (Diretor e coordenador de cada unidade). 

 

Os itens de panificação deverão ser cotados, fornecidos e faturados considerando a 

unidade de medida em quilograma (KG), correspondente ao peso total do produto 
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entregue. O campo “EMBALAGEM (gr/ml)” preenchido com o valor de 1000 refere-se 

exclusivamente à padronização comercial de referência equivalente a 1 (um) quilograma 

do produto. 

Entretanto, para fins de padronização, controle de qualidade, rendimento nutricional e 

uniformidade no preparo e distribuição da alimentação escolar, cada unidade do produto 

deverá possuir peso individual aproximado conforme especificação técnica estabelecida 

no Termo de Referência, sendo: 

 Pão francês: aproximadamente 50g por unidade;  

 Mini pão: aproximadamente 30g por unidade;  

 Pão para cachorro-quente: aproximadamente 80g por unidade.  

Dessa forma, esclarece-se que o critério de contratação, medição e pagamento ocorrerá 

por quilograma (KG) do produto fornecido, enquanto os pesos individuais indicados têm 

caráter técnico e referencial de padronização das unidades produzidas, admitindo-se 

variação razoável decorrente do processo de fabricação, desde que mantida a qualidade, 

o rendimento e o peso total contratado. 

 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
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e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 6.14. O 

gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VI).  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

Recebimento 
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7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta.  

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 20 (vinte) dias úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.  

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo.  

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos itens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade;  
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7.10.2. a data da emissão;   

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;   

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;   

7.10.5. o valor a pagar; e   

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.     

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração 

ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.   

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

contados da apresentação da NF.  

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. Forma de 

pagamento  
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7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente.  

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.  

Cessão de crédito 

7.25. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO POR ITEM. Exigências de habilitação; 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica; 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;  



 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Deve apresentar todos os documentos relativos a vinculações internacionais caso 

senha pessoa jurídica com representação internacional. 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual/Distrital  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples; 

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 

da contratação; 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 
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8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 9.1. Valor global máximo fixado em R$ 645.200,95 (seiscentos e quarenta e cinco mil, 

duzentos reais e noventa e cinco centavos). O custo estimado total da contratação é 

conforme custos unitários apostos na tabela acima (item 01). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município.  

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

415 07 002 12.306.0010.2074 

MANUT. PROG. 

ALIMENTACAO 

ESCOLAR - 

ENS.FUNDAMENTAL 

3.3.90.30.00.00 

1.552.0000000 - 

TRANSFERÊNCIAS DE 

RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO 

PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR (PNAE) 

417 07 002 12.306.0010.2075 

MANUT. PROG. 

ALIMENTACAO 

ESCOLAR - PRE-

ESCOLA 

3.3.90.30.00.00 

1.552.0000000 - 

TRANSFERÊNCIAS DE 

RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO 

PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR (PNAE) 

419 07 002 12.306.0010.2076 

MANUT. PROG. 

ALIMENTACAO 

ESCOLAR - CRECHES 

3.3.90.30.00.00 

1.552.0000000 - 

TRANSFERÊNCIAS DE 

RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO 

PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR (PNAE) 
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461 07 002 12.366.0010.2038 

MANUTENCAO E 

ENCARGOS DAS 

ATIVIDADES DO EJA 

3.3.90.30.00.00 

1.552.0000000 - 

TRANSFERÊNCIAS DE 

RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO 

PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR (PNAE) 

464 07 002 12.367.0010.2039 

MANUTENCAO DE 

ATIVIDADES DO 

ENSINO ESPECIAL 

3.3.90.30.00.00 

1.552.0000000 - 

TRANSFERÊNCIAS DE 

RECURSOS DO FNDE 

REFERENTES AO 

PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR (PNAE) 

 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

São José do Rio Claro, 26 de maio de 2026. 

 

 

 

JULIANA GHEDIN CAPELLESSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

*ORIGINAL ASSINADO NOS AUTOS 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2026 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM  

Sessão: 05/08/2026 às 09hr. 

Local:   Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-MAIL: 

Telefone: Fax: 

Banco:  Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

 

Passamos as mãos de Vossa Senhoria, nossa proposta de preço referente aos itens do 

objeto do Pregão ---/XXXX, visando o certame 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Para os 

itens, incluindo encargos e outras despesas inerentes, nosso preço por item é:  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE 

 

MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX XXX R$ XXX R$ XXXXX 

2 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX XXX R$ XXX R$ XXXX 

 

O prazo para a entrega dos itens/serviços será de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento 

da Ordem de fornecimento. 

A validade da proposta é de 60 (sessenta dias). 



 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

Declaramos, sob pena de sanção cabível, que dispomos de toda a infraestrutura para 

atender as exigências e cumprir com os compromissos firmados em conformidade com o 

Edital. 

Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, 

propomos os valores acima. 

Pagamento através do Banco: ______________________; 

Agência N.º: __________; 

C/C N.º: ____________________; 

Cidade:____________________; 

Cidade - UF, _____de _______ XXXX. 

_______________________ 

CARIMBO E ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRONICO Nº 007/2026 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 

Legal: 
 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  
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Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:(   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

IV Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo III. 

V Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos 

no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações 

do Brasil. 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 

informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 

ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

Local e data: __________________________________________________________ 
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(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 

de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio 

de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes 

e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e 

no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

Local e data: __________________________________________________________ 

        ______________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório 
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ANEXO V 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

 SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 

45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 

parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 

sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 

limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 

multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção 

ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 

plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 

com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 

junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 

sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 

licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 

anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: _________________________________________________________            

__________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VI 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua -------------

-------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, 

por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de 

Pregão Nº 000/XXXX, DECLARA, sob as penas da lei, que:  

- Inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma da lei 14.133/2021. 

- Declara sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a disponibilidade, caso 

venha a vencer o certame, dos produtos licitados para realizar a entrega nos prazos e/ou 

condições previstas. 

- Declara, em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021, que cumpre todos os requisitos para 

habilitação para este certame licitatório no Município de São José do Rio Claro – Estado de 

Mato Grosso. 

- Declara que cumprirá os prazos de entrega dos produtos, conforme solicitados pelas 

diversas Secretariais Municipais. 

- Declara que emite NOTA FISCAL ELETRÔNICA, em atendimento ao art. 198-A-5-2 do RICMS 

(Regulamento do ICMS); 

- Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e lei federal 14.133/2021. 

- Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Estadual 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão 

conforme dispositivos da lei federal 14.133/21. 

- Inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

- Declara que concorda com todos os termos contidos no edital. 

Local, ____/____/____ 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa: 
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ANEXO VII 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME E EPP (Empregador Pessoa Jurídica) 

(Papel timbrado da empresa) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO 

Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÕNICO. 

Nº. 000/XXXX 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

--------------------------------------------, portador (a) da Carteira de Identidade RG nº ---------------SSP/---- e 

do CPF/MF nº--------------------, representante da empresa (Nome da Empresa) --------------------------

---------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, ----

-------------------, CEP-------------- Município ------------------------, solicitamos na condições de 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando sua participação na licitação, 

modalidade Pregão Eletrônico nº 000/XXXX, seja dado o tratamento diferenciado 

concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

DECLARA, sob as penas da lei, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

Local, ____/____/____ 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 
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ANEXO VIII 

MINUTA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXX. 

*(conforme padronização instrução normativa SEGES). 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de ........, Estado de Mato Grosso, na 

sede da Prefeitura Municipal de ............., de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

..................... / MT, inscrita no CNPJ/MF sob nº................................., neste ato representados 

pelo Prefeito Municipal, Sr. ................................, brasileiro, casado, agente político, 

portador da RG sob o n.º ............................ SSP/.....e CPF/MF sob o n.º ............................., e 

do outro lado a empresa .................................., inscrita no CNPJ sob o n.º........................, e 

Inscrição Estadual n.º.......................... estabelecida a .........., n.º......, bairro ..............., cidade 

de ..........., neste ato representada pelo Sr. .............., portador do CIRG n.º ................. 

SSP/......e CPF n.º ............ doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos 

termos da Lei Federal 14.133/21, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 

resultado do PREGÃO ELETRONICO nº ---/ XXXX, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a 

presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 

e suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para XXXXXXXXX, conforme 

descrição constante no Anexo I- Especificações do Item do Edital de PREGÃO ELETRONICO 

nº ---/ XXXX, para Registro de Preços, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.2. Os fornecimento dos produtos deverá ser realizados de acordo com o estabelecidos do 

TERMO DE REFERÊNCIA que é parte integrante da presenta ata de registro de preços. 

1.3. Os itens em desconformidade serão rejeitados no ato da execução, devendo a empresa 

sanar o problema imediatamente, sob pena, de cancelamento do serviço / fornecimento. 

 

1.4. O objeto da presente ata de registro de preços, não gera qualquer obrigação de 

efetivação, sendo que os itens registrados serão adquiridos/contratados de acordo com a 

necessidade do Município, não existindo qualquer direito da Empresa licitante em exigir 

qualquer tipo de ressarcimento pela não utilização da quantidade total registrada. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas nas(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor  (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade de 

Medida 

Quantidad

e 

Valor 

Unitário  
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1     

2     

3     

...     

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.2. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.3. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  

Item nº  Órgãos Participantes 

  

  

  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1    Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. VALIDADE DA ATA 

5.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do 

(a)................................, podendo ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.2. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

Nota explicativa: Considerando o disposto no art. 9º, XI do Decreto n. 7.892, de 2013, bem 

como a regra do art. 2º, §4º da IN SLTI/MPOG n. 05, de 2014, o prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias deve ser considerado como o intervalo máximo entre pesquisas de preços, observando-

se que a situação em concreto pode determinar a diminuição desse intervalo. 

6.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 

à Administração promover as negociações junto ao (s) fornecedor(es). 

6.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 

a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.5. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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6.5.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados 

registrados na ata. 

6.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

6.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.8.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

6.8.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.8.1, 6.8.2 e 6.8.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

6.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

6.10.1. Por razão de interesse público; ou 

6.10.2. A pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES 

7.2. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.2.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente, nos termos da lei federal 14.133/2021.  

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 
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qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade conforme 

14.133/2021. 

7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas conforme a lei 14.133/2021, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.2. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

8.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021, conforme outros 

procedimentos da lei 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 

aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

................................/ MT,  .. de ..................... de XXXX. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT 

Tarcísio Anor Garbin – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA FORNECEDORA 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO IX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 048/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 016/2026 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO ---/XXXX. 

*(conforme padronização instrução normativa SEGES) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO, 

ESTADO DE MATO GROSSO, E, DE OUTRO 

LADO, A EMPRESA ----------------------------, PARA 

OS FINS ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-Estado de Mato Grosso, com sede 

administrativa na Rua Paraíba, nº 355, Centro, São José do Rio Claro – MT, Inscrita no 

CNPJ-15.024.037/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. 

TARCISIO ANOR GARBIN, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG nº 21XXXX2 

SESP/PR, inscrito no CPF nº 33XXXXXXX34, residente e domiciliado na Estrada Boiadeira, 

Zona Rural, Chácara Aeroporto no Município de São José do Rio Claro-MT, CEP nº 78.435-

000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, e a empresa 

----------------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ --------------, 

situada à -------------, 221, Bairro – município, Estado de Mato Grosso, neste ato representada 

por seu representante legal o Senhor ----------------, portador do RG ----- --SSP/-- e CPF ------------

----------------- , neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente Instrumento Contratual, com fulcro na Lei nº 14.133/21, e demais alterações, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1.0. PRIMEIRA– DO OBJETO: (Art. 92, I). 

 

1.1. O objeto do presente contrato é 

_________________________________________________________________. 

1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência e Seus Anexos; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 
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1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

1.4. Não serão aceitos o fornecimento dos produtos/serviços que estejam em desacordo 

com as especificações técnicas contidas no Edital e no Termo de Referência. 

1.5. Os itens adquiridos objeto deste contrato deve ser entregue em horário a ser 

marcado com o responsável designado pelo recebimento, estando sujeito a conferência e 

aceite pelo fiscal de Contrato. 

 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

........................ 

 

3.0. CLAUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A Contratada concorda e submete-se aos modelos de fiscalização da execução do 

contrato definidas pela administração e pelo fiscal de contratos nomeados por meio de 

Portaria específica. 

3.3. No processo de execução do objeto do contrato, será este recebido da seguinte 

forma: 

3.3.1. Provisoriamente, em até 10 (dez) dias uteis; 

3.3.2. Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do produto e 

consequente aceitação, em até 5 (cinco) dias uteis da comunicação escrita do contratado. 

 

4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

 

5.0. CLAÚSULA QUINTA – DO VALOR: (Art. 92, II) 

5.1. O valor do presente contrato administrativo é de R$ ____________ (__________). 

5.2. O presente contrato tem por finalidade o fornecimento dos produtos/serviços que 

compõe o objeto, sendo que o valor global previsto na cláusula 5.1. será liquidado e pago 

conforme previsto na planilha abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VLR.UNIT VLR. TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.3. Nos valores acima mencionados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente descritivo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão do fornecimento dos produtos e o ateste pelo Fiscal do Contrato 

do recebimento. 

 

6.0. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: (art. 92, V e VI) 

6.1. O presente contrato será liquidado e pago mediante a comprovação do 

fornecimento e apresentação de nota fiscal e documentos comprobatórios da execução 

do objeto do contrato. 

6.2. Os pagamentos serão efetuados conforme as solicitações realizadas pela 

Administração e respectivos fornecimentos executados pela contratada, em até 30 (trinta) 

dias contados do recebimento definitivo dos produtos e da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

6.3. Os pagamentos serão efetivados no prazo de até _____ (___________) dias, 

contados da emissão da nota fiscal e apresentação de documentos comprobatórios da 

execução do contrato. 

6.4. Demais condições referentes aos pagamentos encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6.5. Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando 

que os produtos/serviços fornecidos estão de acordo com as exigências contidas neste 

edital; 

6.6. O Município de São José do Rio Claro/MT reserva-se o direito de não efetuar o 

pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal estiverem em desacordo com os dados 

da empresa vencedora do certame licitatório. 

6.7. Nenhum pagamento será efetuado ao Contratante enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

6.8. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos 

produtos/serviços fornecidos conforme objeto do contrato, mencionar o número e nome 

do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 

6.9. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
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motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 

fiscais/faturas. 

6.10. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos fornecimentos dos produtos/serviços 

contratados. 

6.11. O Município de São José do Rio Claro - MT não efetuará antecipado, pagamento de 

título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem 

negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

6.12. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do Contratado. 

6.13. O Município de São José do Rio Claro, aplicará o disposto na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil n° 1234/2012 com alterações pela Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil n° 2145/2023 para fins de retenção de imposto de renda nos pagamentos 

efetuados a contratada, conforme regulamentação prevista pelo Decreto Municipal n° 

076/2023. 

6.14. As alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas no Anexo I da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou serviço 

prestado constante do objeto da presente licitação. 

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE: (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

___________, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.6. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

8.0  CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

nos fornecimentos dos produtos/serviços contratados, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas no edital e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 05 dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais requerimentos de repactuações visando o reestabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias 

úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto e/ou 

condições de execução do objeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Promover a fiscalização da execução do contrato, realizando as respectivas 

notificações e comunicações referente ao descumprimento do objeto ou má execução do 

contrato. 

8.16. Promover a fiscalização da manutenção das condições de habilitação da contratada 

durante toda a execução do contrato. 



 

 

FLS __________ 
 

ASS. _________ 

8.17. Fornecer e colocar a disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento; 

8.18.  Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste contrato; 

8.19. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público respeitando os direitos da CONTRATADA; 

8.20. A empresa vencedora deverá entregar/fornecer os produtos/serviços no município 

de São José do Rio claro – MT, no prazo especificado no Termo de Referencia, anexo II 

deste edital, acompanhados da nota fiscal. 

 

9.0. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT;  

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

10.1. As partes deverão cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 

ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: (art. 92, XII e XIII) 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 dias; 

12.2.4.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

12.2.4.2.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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12.2.4.3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida no art. 159 da Lei Federal 14.133/2021. 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
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12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato extinguir-se-á com o cumprimento integral das obrigações pelas partes, 

mediante a entrega total do objeto contratado e o respectivo pagamento pela 

Administração, nos termos estabelecidos neste instrumento. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento das obrigações nele estipuladas, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção do contrato, desde que não restrinja sua capacidade de executar o 

objeto contratado. 

13.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

I – balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – apuração de eventuais indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que poderá ser concedida indenização, nos termos do 

art. 131 da Lei nº 14.133/2021. 

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente até o terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

I - Gestão/Unidade: ________________ 

II - Fonte de Recursos: _____________ 

III - Programa de Trabalho: _____________ 

IV - Elemento de Despesa: _____________ 

V - Plano Interno: _____________ 

VI - Nota de Empenho: _____________ 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código 

de Defesa do Consumidor, Código Civil Brasileiro, e demais normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/ 2021. 

 

17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO: 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021 e 

art. 51 do Decreto Municipal n° 058/2022, bem como, no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal 

n° 7.724/2012.  
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18.0. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO: (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça na Comarca do Município de São José do Rio Claro, 

Seção Judiciária competente, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

São José do Rio Claro – MT, -- de -------- de 2026. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT 

Tarcisio Anor Garbin – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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________________________________ 

 

 

 

__________________________________ 
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